
 
 

 

RCD no HABEAS CORPUS Nº 331.679 - SP (2015/0185421-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
REQUERENTE : KATIA PAREJA MORENO 
ADVOGADO : KATIA PAREJA MORENO 
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARIA CLAUDINEIDE CAVALCANTE LIMA 

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS. JUNTADA 
DOS DOCUMENTOS EM MOMENTO POSTERIOR. FALTA DA CÓPIA DO 
ACÓRDÃO NÃO SANADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Pedido de reconsideração, interposto dentro do quinquidio legal, é recebido como 
agravo regimental, em homenagem ao princípio da fungibilidade 

2. O rito do habeas corpus exige instrução por prova documental pré-constituída. Sem 
a devida instrução dos autos, correta foi a denegação de seu seguimento.

3. Petição superveniente, com a juntada de documentos, que mesmo assim não sanou a 
falta da cópia do acórdão impugnado.

4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber o pedido de reconsideração 
como agravo regimental e lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de 
Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
REQUERENTE : KATIA PAREJA MORENO 
ADVOGADO : KATIA PAREJA MORENO 
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARIA CLAUDINEIDE CAVALCANTE LIMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de pedido de reconsideração interposto por KATIA PAREJA MORENO, 

em face de decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus por ausência de peças 

essenciais ao julgamento da causa.

Peticiona a requerente, pleiteando a reconsideração da decisão impugnada, tendo em 

vista a juntada aos autos dos documentos faltantes

Afirma que o presente remédio deixou de ser instruído com os documentos 

necessários, por um engano, um lapso desta patrona que os inseriu em recurso destinado 

ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (fl. 35).

Requer o recebimento dos documentos acostados a fim de instruir o presente, 

tendo assim vossas notáveis considerações e decisão (fl. 35).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Inicialmente, em respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade das 

formas, da ampla defesa e da efetividade do processo, recebo o presente pedido de 

reconsideração como agravo regimental, tendo em vista ter sido interposto dentro do 

quinquidio legal. 

Quanto ao pleito da agravante, anoto que o rito do habeas corpus exige prova 

documental pré-constituída do direito alegado pelo impetrante.

Na hipótese, não obstante a juntada superveniente de peças do processo na origem, 

observo que não consta dos autos a cópia do acórdão impugnado, de modo que remanesce o 

vício que impede o exame sobre as alegações.

A propósito, os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. EXCESSO 
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente 
e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem 
olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 
liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

2. "Constitui ônus do impetrante a correta instrução do habeas 
corpus, mediante prova pré-constituída, cabendo-lhe colacionar, quando da 
impetração, as peças necessárias ao deslinde da controvérsia, de sorte a 
demonstrar o alegado constrangimento ilegal. Precedentes do STF e do STJ" 
(AgRg no HC 278.141/SP, Rel.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Sexta Turma, julgado em 
22/10/2013, DJe 25/11/2013).

3. A alegação de excesso de prazo para a formação da culpa não 
foi analisada pelo Tribunal de origem, sequer foi arguida nas razões dos dois 
habeas corpus precedentes impetrados na origem, circunstância que impede o 
Superior Tribunal de Justiça de apreciar diretamente a matéria, consoante 
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dispõe o art. 105, II, da Constituição Federal, sob pena de configurar indevida 
supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 321.025/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO.

NÃO CABIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DO 
DECRETO QUE IMPÔS A MEDIDA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. EXCESSO 
DE PRAZO. INOCORRÊNCIA.

ENUNCIADO N. 64, DA SÚMULA DO STJ. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 109.956/PR, Rel. 
Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 
DJe de 1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). 
As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do 
writ substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, 
a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, 
situação que implica o não-conhecimento da impetração.

Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - O habeas corpus deve ser instruído com as peças 
indispensáveis à compreensão da controvérsia, capazes, assim, de evidenciar a 
pretensão perquerida, bem como a veracidade do alegado.

(Precedentes).
IV - Na espécie, conforme se verifica, os autos não vieram 

instruídos com a cópia do r. decreto preventivo que, na hipótese, se apresenta 
como peça indispensável à compreensão da controvérsia.

V - No que tange ao excesso de prazo, incide para o caso o 
Enunciado n. 64, da Súmula do STJ, que afirma o seguinte: "Não constitui 
constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução, provocado pela 
defesa".

Habeas corpus não conhecido.
(HC 309.814/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
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TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 01/06/2015)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
NÃO CABIMENTO.

SENTENÇA CONDENATÓRIA. TRÂNSITO EM JULGADO. 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DA PENA. AJUIZAMENTO DE REVISÃO 
CRIMINAL. EFEITO SUSPENSIVO. AUSÊNCIA.

PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. INEXISTÊNCIA. ANÁLISE DO 
PLEITO. INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em 
que se concede a ordem de ofício.

2. O ajuizamento de revisão criminal não obsta a execução 
provisória da sentença condenatória transitada em julgado, uma vez que o 
pedido revisional não possui efeito suspensivo.

3. Hipótese em que a Corte estadual, quando do julgamento do 
writ originário, referiu que o impetrante não apresentou qualquer fato novo que 
justificasse a suspensão do cumprimento da sentença penal transitada em 
julgado.

4. O conhecimento do habeas corpus depende da correta 
formação do instrumento, ou seja, da instrução da petição inicial com todas as 
peças necessárias para a compreensão da lide, pois o writ exige prova 
pré-constituída das alegações.

5. In casu, os autos carecem de elementos que permitam a análise 
da possibilidade de concessão da liberdade para aguardar o julgamento do 
pedido revisional, uma vez que o impetrante não cuidou de juntar cópia da 
sentença condenatória nem do acórdão proferido em sede de apelação.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 318.033/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 

TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 21/05/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
RCD    no

Número Registro: 2015/0185421-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 331.679 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 5540120040239484

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KATIA PAREJA MORENO
ADVOGADO : KATIA PAREJA MORENO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARIA CLAUDINEIDE CAVALCANTE LIMA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : KATIA PAREJA MORENO
ADVOGADO : KATIA PAREJA MORENO
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARIA CLAUDINEIDE CAVALCANTE LIMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental e lhe negou provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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